
CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRPs

AVISO N2 5/2020

ESTAGIOS PEPAL—6! EDIÇÂO 2.! FASE

Na sequência do Aviso n.9 1/2019, referente ao procedimento de recrutamento e seleção de estagiários do
Município de Torres Vedras, no âmbito da 63 edição — 23 fase do Programa de Estágios Profissionais na
Administração Local (PEPAL), ficou deserta a referência PEPAL_D/2019, pelo que se torna público, nos

termos do n.2 1 do artigo 6.~ do Decreto-Lei n.2 166/2014, de 6 de novembro, alterado e republicado pelo
Decreto-Lei n.2 46/2019 de 10 de abril, conjugado com o estabelecido no artigo 3.2 da Portaria n.2 114/2019,

de 15 de abril, que se encontra aberto, pe o prazo de 10 dias útes, contados a partir do dia da publicação
do presente aviso no sitio da internet da Câmara Municipal de Torres Vedras, o procedimento de
recrutamento e seleção de estagiários para a referida referência, nos seguintes termos;

1. Legislação aplicável

Decreto-Lei n.2 166/2014, de 6 de novembro, alterado e republcado pelo Decreto-lei n.~ 46/2019, de 10 de

ab - estabelece o regime jurídico do PEPAL.
Portaria n.2 214/2019, deis de abril — regulamenta o PEPAL.
Portaria n.2 256/2014, de 10 de dezembro - fixa o montante mensal da bolsa de estágio no âmbito do PEPAL.

Portaria n.2 142/2019, de 14 de maio — fixa o número máximo de estágios na 63 edição — 23 fase do PEPAL.
Despacho n2 8035/2019, de li de setembro - distribui pelas entidades promotoras o contngente de
estágios da 63 edição — 23 fase do PEPAL.

2. Ofertas de estágio

Tendo em conta os estágios atribuídos no mapa anexo ao Despacho n2 8035/2019, de li de setembro:

Nível N.° Habilitação kea
Referência Qualificação Estágios Académica Funcional

PEPAL_D12019 nível 6 1 Licenciatura em Nquitetura Planeamento Estratégico e Territorial

3. Plano do estágio PEPAL_D/2019

Participação em equipas de projeto para o desenvolvimento dos seguintes trabalhos; Adaptação à

Acessibilidade Inclusiva no Museu Leonel Trindade — Anteprojeto / Projeto de Execução; Estudo de Conjunto

das Acessibilidades no Parque Regional de Exposições; Requalificação dos Pavilhões do Parque Regional de
Exposições.

4. Destinatários/as

Para além das habilitações académicas descritas no ponto 2 deste aviso, os/as candidatos/as devem

preencher os seguintes requisitos:

a) Tenham até 30 anos de idade, inclusive, ou até 35 anos se forem portadores de deficiência com grau de
incapacidade igual ou superior a 60%, ambas aferidas à data de início do estágio;
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b) Estejam inscritos nos serviços de emprego do Instituto do Emprego e da Formação Profissional (IEFP,
l.P.), na qualidade de desempregados.

5. Candidatos/as portadores de deficiência com um grau de incapacidade superior a 60%

Não estão atribuídos a esta entdade lugares de estágio reservados a deficentes, no mapa anexo ao

Despacho n2 8035/2019, de lide setembro.
Nos termos do n.2 5 do artigo 99 da Portaria n.2 114/2019, de 15 de abril, os/as candidatos/as portadores de
deficiência com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% têm preferênca em caso de gualdade de

classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferênc a ega

6. Local de realização dos estágios

Concelho de Torres Vedras.

7. Duração dos estágios

12 meses não prorrogáves.

8. Remuneração e outros apoios

a) Bo sa de formação mensal de montante correspondente a:

• Estagário nive 6— 719,00€

b) Subs’d o de refe ção de valor correspondente ao prat cado para a generalidade dos trabalhadores que
exercem funções publicas (4,77€/ dia útil).

c) Seguro que cubra os riscos de eventualidades que possam ocorrer durante e por causa das ativdades do
estágio.

9. Seleção de estagiários/as

A seleção dos/as estagiários/as é efetuada através dos métodos de seleção: Avaliação Currcular (AC) e
Entrevista Individual (El).

9.1. Avaliação Curricular (AC)

Para efeitos do disposto no n.9 1 do artigo 72 da Portaria n.2 114 2019, de 15 de abril, na avalação
curricular consideram-se os seguintes fatores:

a) Habilitação académica (HA) onde se pondera a titularidade da hab Itação académica:

• Licenciatura - 18 valores;

• Habilitação superior à Licenciatura —20 valores.

b) Classificação final obtida (CFO), onde se pondera a classificação obtida na Licenciatura que habilta o/a
candidato/a
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d) Formação profissional (FP) onde se considera a formação re acionada com as exgêncas e as
competências necessárias ao exercício de funções, devidamente comprovada:

• Sem ações de formação - 10 valores;
• Ações de formação ≤ 35 horas - 12 valores;
• Ações de formação > 35 horas e ≤ 70 horas - 14 valores;

• Ações de formação >70 horas e ≤ 100 horas - 16 valores;
• Ações de formação ≥ 100 horas - 20 valores.

Nos cursos/ações de formação em que não conste a duração das mesmas, será contabilizado pelo tempo
mínimo correspondente a 7 horas.

e) Experiência profissional (EP) onde se considera a experiência adquirida no exercício de funções
idênticas às que se está a candidatar, devidamente comprovada:

• Sem experiência - 10 valores;
• Experiência ≤ 1 ano - 12 valores;
• Experiência > 1 ano e ≤ 2 anos - 14 valores;

• Experiência > 2 anos e ≤ 3 anos - 16 valores;
• Experiência ≥ 3 anos - 20 valores.

A Avaliação Curricular terá uma ponderação de 40% na valoração final, será expressa numa escala de O a 20
valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética simples

das classificações dos fatores a avalar, de acordo com a aplcação da seguinte fórmula:
AC=(HA+CFO-i-FP+EP)/4.

9.2. Entrevista Individual (EI) — Avalia a experiência profissional e aspetos comportamentais evidencados
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente

• Capacidade de análise crítica;

• Capacidade de comunicação, expressão e fluência verbais;
• Capacidade de relacionamento interpessoal;
• Adaptação percurso académico e motivação profissional.

A Entrevista Individual terá uma ponderação de 60% na valoração final e será avaliada segundo os níveis

classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzdo e nsuficente, aos quais correspondem,
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 va ores.

9.3. Classificação Final (CF)

A classificação final será expressa de acordo com a seguinte fórmula:

CF = AC (40%) + EI (60%)

É excluído do procedimento de avaliação o/a canddato/a que tenha obtido uma va oração inferior a 9,5
va ores em qualquer um dos métodos de seleção.

Coflnanciado por

(1r&1Tflfl 0 i PORTUGAL UNIÃO EUROPEIA

ULI~ i nuos r~ 2020



9.4. Preferência aos candidatos residentes na área do município

Atento o estipulado no n.2 6 do artigo 8.2 do Decreto-Lei n.2 166/2014, de 6 de novembro, na atua redação,
será dada preferência aos cand datos/as residentes na área do município, em caso de gua dade de
va oração.

Na ista de ordenação final esta preferência prevalece sobre os/as restantes candidatos/as que tenham igual
classificação, exceto relativamente aos candidatos/as portadores de deficiência com um grau de

incapacidade igual ou superior a 60%.

10. Prazo de formalização da candidatura

As candidaturas deverão ser apresentadas no prazo de 10 dias úteis, contados a partir do d a da publicação

do presente aviso no sitio da internet da Câmara Municipa de Torres Vedras.

11. Formalização de candidatura

As candidaturas são formalizadas através do preenchimento do formulário do nível de qualificação de que

o/a candidato/a é detentor(a), disponível no Portal Autárqu co www.porta a targu co dga .~ov.pt e no sito
da nternet do Município de Torres Vedras www.cm tvedras t

O formulário da candidatura deve ser acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos:

a) Declaração da Segurança Social da qual conste o registo de remunerações do/a canddato/a (ou a não
existência do mesmo);

b) Cópia do certificado de hablitações onde conste a respetiva classificação;

c) Cópia de comprovativo da incapacidade igua ou superor a 60%, quando aplicável;

d) Cópia dos certificados de formação profssional onde conste a data de rea ização e o respetivo
número de horas;

e) Curriculum vitae.

A não apresentação ou a não comprovação dos requisitos constitui motvo de exc usão da edição do PEPAL.

As candidaturas podem ser entregues pessoalmente na Câmara Muncipal de Torres Vedras, ou remetida

através de correio registado, para a Câmara Municipal de Torres Vedras, Av 5 de Outubro, 2560-270 Torres
Vedras, ou remetda por e-mal para o endereço eletrónico recrutamento@cm-tvedras pt

12. Forma das notificações

As notificações aos/às candidatos/as serão efetuadas por e-mail, com recibo de entrega da notificação.

Quando nas candidaturas não identifiquem o endereço eletrónco, serão notificados/as por ofício registado
(regsto smples).

13. Prazo de validade do procedimento
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Os procedimentos para o preenchimento dos ugares de estágio cessam, para este efeito, 30 dias após o
início dos respetivos estágios.

14. Constituiç~o do júri

Presidente: FFpe Augusto Teixeira Duarte, Técn co Super or; Vogais efetivos: António José Rola Perera

Bastos, Técnico Superior que substtui o Presidente nas suas faltas e impedimentos) e Teresa Elisa Vieira
Gomes dos Santos Patrocínio, Técnca Superior; Vogais suplentes: Joana Elisa Rebelo Mendes Bastardo,
Técnica Superor e Carla SoPa Conceção Vaz Costa, Técnica Superor.
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A Vereadora responsável pela Área de Recursos Humanos

Cláudia Horta Ferreira

CENTRO S PORTUGALSEIJa
— UNIÃO EUROPEIA

FunOo Soc..I Ewopeu


